
4n0 Semestre 

1 Sírio ......... 1800$00 1200$00 

ii Sério ... ... ... l 000$00 boo$00 

1 o 1$ Séries ......2 500$00 1 501X500 

AVULSO por cada página ... 4$00 

Os períodos do assinaturas contam-se 
por anos civis e seus semestres. Os 
números publicados antes de ser tomada 
a suinatura, ilo considerados venda 
avulta. 

,4n0 Semestre 

1 Sírio .........2 400$00 1800$00 

11 Sério ......... 1600$00 1200$00 

1 o 11 Séries 3 100$00 2 100500 

Para outros palsea: 

8 Sírio ......... 2 800$00 2200S00 

II Sério .........2000$00 1600$00 

1 e II Séries 3 500$00 2500$00 

Ministério das infraestruturas e Transportes: 

Segunda-feira, 21 de Junho de 1993 11 SÉRIE Número 25 

Q__'50 

do chele, autenticada com o respectivo carimbo a óleo ou selo branco. 

O preço dos anúncios é de 1 200$ a lauda. Quando o anúncio for 
,clusivamente de tabelas intercaladas no texto, será o respectivo espaço 
acrescentado de 50%. 

O mínimo de cobrança pela Inserção no Boletim Oficial de qualquer 
anúncio ou outro assunto sujeito a pagamento é de 600$. 

Não terão publicado: anúncio: que não venham acompanhados da 
tmportdncia precisa pura garantir O teu custo. 

Os demais actos referentes à publicação no Boletins Oficial estio 
regulamentados pelo Decreto n.° 74192, publicado no Suplemento ao 
]boletim Oficial n.° 26/92, de 30 de Junho. 

Presidência da República: 

Direcção-Geral L,.e Adnunistração- Direcção-Geral de .umtnistração. 

Chefia do Governo: Ministério da Educação e Desporto: 

Gabinete do Secretário de Estado da Juventude e da Pro- 
Direcção-Geral da Admnstração. 

moção Social. Direcção-Geral do Ensino. 

Ministério da Defesa Nacional: 

Gabinete do Ministro: 

Ministério da Justiça e do Trabalho: 

Direcção-Geral dos Assuntos Judiciários. 

Ministério da Coordenação Económica: 

Direcção-Geral de Estatística. 

Ministério dos Negócios Estrangeiros: 

Direcção-Geral de Administração. 

Ministério da Saúde: 

Direcção-Geral de Administração. 

Ministério da Cultura e Comunicação: 

Gabinete da Ministra. 

Direcção-Geral de Administração. 

Avisos e anúncios oficiais. 

Anúncios judiciais e outros. 

Ministério da Administração Pública e Assuntos Parla-
mentares: PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA 

Dorecção-Geral da Admiekração Pjb'1ca. 

Ministério da Administração Interna- 

Polícia de Ordem Pública. 

Ministério dar, Finanças: 

Direcção-Geral de Administração. 

Comando da Polícia Fiscal: 

Ministério do Turismo, indústria e Comércio 

Direcção-Geral de Admlnistra'ào, 

Direcção-Geral de Administração 

Despacho do Chefe da Casa Civil: 

De 3 de Maio de 1993: 

Alberto Cabral Furtado, escriturário-dactilógrft1, refe-
rência 2, escalão A, do quadro da Presidência da Repú-
bica - concedida a licença sem vencimentos, de 3 (três) 
meses, nos termos do artigo 45;0  do Decreto Legisla-
tivo n° 3/9 de 5 de Abril, com efeitos a partir de 14 
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de Junho de 1993. -(Dispensado de anotação pelo Tri-
bunal de Contas). 

Drecção-Geral de Administração da Presidência da Re-
pública, na Praia, 9 de Junho de 1993.—A directora-geral, 
Lourdes C. Miranda. 

CHEFIA DO GOVERNO 

Gabinete do Secretário de Estado 
da Juventude e da Promoção Social 

Despacho de S. Ex.a a ex-Secretária de Estado da 
Juventude e Promoção Social: 

De 16 de Dezembro de 1992: 

Luísa Lima Ramos-nomeada para, provisoriamente exer-
cer o cargo de técnica profissional de 1 0  nível de re-

ferência 8; escalão B, da Direcção-Geral da Juventude, 

nos termos do artigo 33.0  do Decreto-Lei n° 86/92, de 
16 de Julho conjugado com o artigo 16.0  do Decreto n. 

15/82 de 6 de Março e com artigo 27:0  do Estatuto do 
F'unci*na1ismo. 

A despesa tem cabimento na dotação Inscrita na verba 
do capítulo 30, divisão 2.a, código 1.2 do orçamento vigente. 

Gabinete do Secretário de Estado da Juventude e da Pro-
moção Social, na Praia, 10 de Junho de 1993. A directora 
de Gabinete, Ana Cristina Veiga. 

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL 

Gabinete do Ministro 

Despacho de S. Ex o M1nitro da Defesa Nacional: 

De 14 de Abril de 1993: 

João Clímaco Espirto Santo Silva, l tenente das Forças 
Armadas -colocado na situação de reforma, nos termos 

do artgo 34.0, n.° 3 da Lei n° 89/111/90, de 13 de 
C'utubro, com a pensão anual de 443520$. 

A despesa tem cabimento na dotação do capítulo 1, 
divisão 4., código 17-A do orçamento vigente. - (Visado 
pelo Tribunal de Contas, em 3 de Junho de 1993). 

Gabinete do Ministro da Defesa, na Praia, 7 de Junho 
de 1993.-0 director  de Gabinete, Luís de Almeida Car-
doso, Júnior. 

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA, 
E DO TRABALHO 

Direcção-Geral dos Assuntos Judiciários 

balho de 3 de Maio corrente, ficou designadi da for-

ma que se segue a constituição dos elementos que com-
põe õ júri do concurso para promoção de oficial prin-
cia1. 

Presidente: 

Cândido Desidério Santana, director administrativo 
da Direcção-Geral da Administração Publica. 

Vogais: 

Pedro da Luz Monteiro, director do Gabinete do 
Ministério da Justiça e do Trabalho. 

Paulo Moreno, director Administrativo da Direcção-
Geral dos Assuntos Judiciários. 

Direcção-Geral dos Assuntos Judiciários, na Praia, 14 de 
Junho de 1993. -0 director-geral, José Barbos  Viconte. 

MINISTÉRIO DA COORDENAÇÃO 
ECONÓMICA 

Direcção-Geral de Estatística 

Despacho de S. Ex o Ministro de Estado e da Coor-
denação Económica: 

De 3 de Maio de 1993: 

Maria de Fátima Gomes de Pina Monteiro, oficial prin-
cipal - promovido nos termois do artigo 30 do Decreto 
n' 98/87 de 14 de Setembro, conjugado com o artigo 74 0  
do Decreto-Lei n:° 86/92 de 18 de Julho e artigo 2.0, 
alínea a) do Decreto-Lei ° 74/88 de 25 de Outubro de 
1986, a director administrativo, referência 13, escalão A. 

Amy-Bell Fonseca Ramos Rezende Costa, oficial admin1s-. 
trativo - promovido nos termos do artigo 3Y do De-
creto n° 98/87 de 14 de Setembro, conjugado com o 
artgo 74.1  do Decreto-Lei n.° 88/92 de 16 de Julho e 
artigo 20, alínea a) do Decreto-Lei ny 74/86 de 25 d 
Outubro de 1986, a oficial principal, referëncia 9, es-
calão C. 

José Joaqu'm Perera Tavares Correia, técnico profissio-
nal de 1.' nível referência 8, escalão B - prcmovido 
nos termos do artgo 3 0  do Decreto n.° 98/87 de 14 de 
Setembro, conjug:do com o artigo 74.0  do Decreto-Lei 
n. 86/92 de 16 de Julho e artigo 21 0  do Decreto-Lei 
n.' 154/81, a técnico profis&onal de 1. nível, referén-
ela 8. escalão C. 

João José Cardosô Varela-nomeado, provisoriamente, para 
exercer o cargo de asstente administratvo, referência 
6, escalão A, nos termos do artigo 27 do Estatuti do 
Furoorisi smo, conjugado com o n.° 2. alínea a) do 
artigo 29:1 e artgo 74•0 do Decreto-Lei n.° 86/92 de 
16 de Julho. 

(V:sados pelo Tribunal de Contas em 8 de Junho 
de 1993). 

COMUNICAÇÃO Emanuela Gracelinda Monteiro Correia - nomeada provi- 
soriamente, para exercer o cargo de assistente adminis- 

Para os devidos efeitos se cõmunica que por descho trativo, roerência 6, escalão A, nos termos do art/go 
de S. Ex.a o Ministro de Estado e da Justiça e Tra- 27. do Estau, do Funcional'smo. conjugado com o 
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n.° 2, aiínea a) do artigo 29:0  e o artgo 74.0  do De-
creto-Lei n.° 86/92 de 16 de Julho. 

João Filipe Pires Gomes - nomeado, provisoriamente, para 
exercer o cago de assistente administrativo, referên-
cia 6, escalão A, nos termos do artigo 27.° do Estatuto 
do Funcionalismo, conjugado com o n.° 2, alínea a) do 
artsgo 29.° e o artigo 74.° do Decreto-Lei n.° 86/92 de 
16 de Julho. 

As despesas têm cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 1°, divisão 11.0,  código 1.2 do orçamento vigente. 

(Visados pelo Tribunal de Contas em 2 de Junho 
de 1993). 

Direcção-Geral de Estatística, na Praia, 4 de Maio de 
1993 Pelo director-geral, Maria de Fátima de Pina Mon- 
teiro. 

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS 
ESTRANGEIROS 

Direcção-Geral de Administração 

DespachÓ de S. Ex.a o Ministro dos Neg'icios Estran-
geiros e S. Ex.a  o Ministro do Turismo, Indústria 
e Comércio: 

De 22 de Abril de 1993: 

Raimundo Nascimento Lopes, condutor-auto proviséro refe-
rência 2, escalão A, do Ministério do Turjsmo, IndéstrIa 
e Comércio -requisitado para, em comissão ordinária 
de serviço, exercer as mesma funções no Gabinete do 
Ministro dos Negócios Estrangeiros, como condutoc de 
membro de governo, pelo periodo de 1 (um) ano, ao 
abrigo dos artigos 11.' e 14.0  do Decreto-Lei n.° 17/92, 

de 16 de Julho. 

A despesa tem cabimento na verba inscrita no capí-
tulo 1.°, divisão 1.', do código 1.2 do orçamento vigente. - 
'Anotado pelo Tribunal de Contas em 10 de Junho de 1993). 

Despachos de S. Ex.a o Secretário de Estado dos 
Negócios Estrangeiros e Cooperação: 

De 6 de Maio de 1993: 

Domingos Dias Pereira Mascarenhas. 3•0 secretário de 
Embaixada do quadro de pessoal do Ministério dos Ne-
gócios Estrangeiros -nomeado para exercer, em comis-
são ordinária de serviço, as funçães de chefe de divi-
são dos organismos internacionais da Direcção-Geral 
dos Asunos Políticos e Culturais, ao abrigo do n.° 1 
do artigo 40.0  do Decreto-Lei n.° 86/92 de 16 de Julho. 

A despesa tem cabimento na verba inscrita no capí-
tulo 1 .0 .  divisão 4a,  código 1.2 do orçamento vigente.—
(Virado pelo TrIbunal de Contas em 9 de Junho de 1993). 

De 21: 

Adalberto Eduardo Vae Correia, ajudante dos serviços 
gerais, referência 1, escalão A, da Direcção-Geral-- 
reciassificado como escriturário-dactilógrafo, referência 2, 
escalão A, provsório, ao abrigo do § 2.° do artigo 66.0  

do Decreto-Lei n.° 86/92 de 16 de Julho, conjugado com 
artigos 21.° e 22.0  do Decreto-Lei n.° 87/92 de 16 de 
Julho. 

A despesa tem cabimento na verba inscrita no capí 
tulo 1.0 , divisão 6.0. código 1.2 do orçamento vigente.—  
(Visado pelo Tribunal de Contas em 11 de Junho de 1993) 

Direcção-Geral de Administração, Divisãõ dos Recursos 
Humanos, 15 de Junho de 1993.-0 director-geral, por 
substituição, Daniel Benoni Rezende Costa 

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA E ASSUNTOS 

PARLAMENTARES 

Direcção-Geral da Administração Pública 

Despachos do director-geral da Adm1nistraçlio Pó-
bLca, por delegação de S. Ex.a o Ministro Ad-
junto para Adm-nistraçào Pública e os Assuntos 
Parlamentares, 

De 18 de Janeiro de 1993: 

Alfredo NascImento Soares, oficial principal, referência 9, 
escalão C, definitivo, da Direcção-Geral de Marinha e 
Portos - deslIgado de serviço, para efeitos de aposen-
tação, nos termos do artigo 5.0  n.° 2, alínea a) do Es-
tatuto de Aposentação e da Pensão de Sobrevivência, 
aprovado pela Lei n° 61/111/89 de 30 de Dezembro, 
por ter sido julgado incapaz para todo o serviço, con-
forme parecer da Junta de Saúde de Barlavento, emi-
tido em sessão de 2 de Abril de 1992, homologado nor 
despacho de S. Ex.,  o Ministro da Saúde, de 24 de 
Abril de 1992, devendo ser abonado da pensão defini-
tiva anual de 318 102$ (trezentos e dezoito mil, cento 
e dois escudos) calculada em conformIdade com o ar-
tigo 37.0  com observância do artigo 57. n. 2 do mas-
mo diploma, correspondente a 34 anos e 4 meses de 
serviço prestado à Administração Colonial Portuguesa 
e ao Estado de Cabo Verde, incluindo os aumentos 
legais. 

O encargo resultante da despesa tem cebimento na dota-
ção inscrita no capítulo l.°, divisão 4,0, código 17-A do 
orçamento vigente. 

De 19 de Fevereiro: 

Valdemiro de Deus Monteiro de PIna; auxiliar admin's-
trativo, referênc a 1, escalão C, do Município de S. Vi-
cente-desligado de serviço, para efeitos de aposenta-
ção, nos termos do artigo  2.0, n:° 1 da Lei n° 61/111189, 
de 30 de Dezembro, com direito a pensão provisória 
anual de 92 070$ (noventa e dois mil e setenta escudos), 
sujeito à rectificação, calculada de acordo com o ar-
tigo 37.:0  do mesmo diploma, correspondente a 25 aros 
e 1 mês de serviço prestado à Administração Colonial 
Portuguesa e ao Estado de Cabo Verde, incluindo os 
aumentos legais. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 5,0,  artigo 57.0  do orçamento da Câmara Muncipai 
de S. Vicente. 
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Despacho do director-geral da Administração Pública, 
por delegação de S. Ex.& o Mlnistrõ da Adminis- 
tração Pública e Assuntos Parlamentares: 

De 31 de Março de 1993: 

Pedro Brito Lopes, professor de posto escolar, referência 5, 
escalão B, do Ministério da Educação -desligado de 
serviço, para efeitos de aposentação. nos termos da alí-
nea b) n° 2 do artigo 50  do Estatuto de Aposentação 
e da Pensão de Sobrevivência, aprovado pela Lei 
n° 61/111/89, de 30 de Dezembro, devendo ser abonado 
da pensão provisória anual de 81944$ (oitenta e um 
mil novecentos e quarenta e quatro mil escudos), corres-
pondente a 20 anos e 11 meses de serviço prestado 
à Administração Colonial Portuguesa e ao Estado de 
Cabo Verde, incluindo os aumentos legais. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 1 0, divisão 4, código 17-A do orçamento vigente. 

(Visados pelo Tribunal de Contas em 2 de Junho 
de 1993) 

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO 
INTERNA 

Polícia de Ordem Pública 
Divisão dos Serviços Administrativos 
Despacho de S. Ex,a o Ministro da Administração 

Interna: 

De 26 de Março de 1993: 

Francisco Lopes Cardoso, agente da Polícia de Ordem Pú-
blica -transferido, por conveniência de serviço, do Foto 
Policial de Boa Vista, para o Comando da Polícia de 
Ordem Pública da Praia. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 1.0,  divisão 7•,  código 1.2 do orçamento vigente. 

Divisão dos Serviços Administrativos do Comando-Geral 
da Polícia de Ordem Pública, na Praia, 1 de Junho de 
1993.-Pelo chefe da divisão, António Pina Cardoso. 

Despacho do Director-Geral do Orçamento por delega-
ção de S. Ex.a  o Ministro das Finanças. 

De 22 de Abril de 1993: 

Margarida Furtado Mendes, na qualidade de mãe e re-
presentante dos iihos menores de João Lopes ciue foi 
agente da Polícia de Ordem Púbiria, falecido em 27 de 
Agosto de 1992-fixada, ao abrigo do disposto nos ar-
t:gos 64 0, 65.v  e 7L1  do Estatuto de Aposentação e da 
Pensão de Sobrevivência aprovado pela Lei n:° 611111/$9, 
de 30 de Dezembro, a pensão de sobreviwncia men-
sal de 5 400$ com e!eitos a partir de 28 de Agosto 
de 1992. 

A esta pensão deve ser descontada a quantia de 53 809$50 
e 8 968$ para compensação de aposentação e sobrevivência, 
amorVzadas em 120 prestações mensais de 448$50  e 93$50, 
respectivamente. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 1.0,  divisão 161, código 17-2 do orçamento vigente. 

Madalena Andrade Correia, na qualidade de miie e repre-
sentante dos filhos de João Lopes que foi agente da 
POP, falecido em 27 de Agosto de 1992, fixada ao abrigo 
do disposto nos artigos 64,0  65. e 71.0  do Estatuto de 
Aposentação e da Pensão de Sobrevivência aprovado pela 
Lei n.° 61/111/89, de 30 de Dezembro a pensão mensal 
de 2 700$,  com efeitos a partir de 28 de Agosto de 1992. 

A esta pensão deve ser descontada a quantia de 26 904$50 
e 4484$10 para compensação de aposentação e sobrevi-
vência amortizadas em 120 e 50 prestações mensais de 
224$ e 90$20 respectativamente. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capi-
tulo 1., divisão 16.0, código 17.2 do orçamento vigenta. - 
(Visado pelo Tribunal de Contas em 1 de Junho de 1993. 

(Visados pelo Tribunal de Contas, em 1 de Junho 
de 1993). 

Direcção-Geral da Administração Pública, na Praia, 8 de 
Junho de 1993.-Pelo director-geral, Maria de Fátima 
Duarte Almeida. 

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS 

Direcção-Geral de Administração 
Despacho de S. Ex o Secretário de Estado das Fi-

nanças: 

De 10 de Dezembro de 1992: 

Maria da Graça Vaz, ajudante de serviços gerais referèn-
eia 1, escalão A, do Gabinete do Secretário de Estado 
das Finanças - transferida, nos termos do n.° 1 do ar-
tigo 4.0  do Decreto-Lei n° 87/92, de 16 de Julho, na 
mesma categoria e situação, para o quadro de pessoal 
da Inspecção-Geral de Finanças. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 1.0, divisão 9, código 1.02 do orçamento vigente—
(Anotado pelo Tribunal de Contas em 1 de Abril de t993). 

Direcção-Geral da Adm'nistração do Ministério das Fi-
nanças, na Praia, 2 de Abril de 1993.-0 director-gera] 
José Jorge Lisboa da Costa Santos. 

Comando da Polícia Fiscal 
Despacho de S. Ex,a o Ministro das Finanças: 

De 13 de Abril de 1993: 

Nos termos do n.3  2 do artigo 1.° do Decreto-Lei n.' 1/93 
de 15 de Fevereiro, conjugado com o artigo 27-.° cio 
Estatuto do Funcionalismo, são nomeados defnhtivameate 
no cargo, os seguintes agentes de 2. classe da Guarda 
Fiscal. 

1 - Afonso Pereira Tavares; 

2 - Oldegar Furtado Tavares; 

3 - Silvino Fernandes; 

4—Carlos Alberto Sã Nogueira Borges. 

5 Eurico Mendes Gomes de Sousa; 

6 - Marcelino Vaz Monteiro; 

7 - Henrique Lopes Fernandes; 

8 - - Crzanto João Neves; 
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9 - Manuel Januário da Luz; Infraestruturas e Transportes - promovida, nos termos do 

10-José AntónioCorreia; n.° 3 do artigo 15.' da Portaria n.° 63/89, lo 24 de No- 
vembro, conjugado com o artigo 24,0  do Decreto-Lei 

11-Carlos Tavares; n.° 86/92 de 16 de Julho dia 1992, a oficial administrativo, 

12 - Nazolino Gomes Miranda: referência 8, escalão B, de nomeação definit'iv, da refe- 
rida Direcção-Geral. 13 - Hermenegildo Lopes; 

14-João Pedro Tavares Delgado; 

15-José Rocha dos Reis Borges Moreira; 

16—Humberto Santos Évora Gomes; 

17 - Gulherme Espírito Santo Mendonça Lopes; 

18 .- Octávio Monteiro; 

19 - Zeferno Mendes Monteiro. 

As despesas têm cabImento na dotação inscrita no capí-
tulo 1.0,  divisão 8.0,  código 1.2 do orçamento vigente.—
(Visado pelo Tribunal de Contas em 8 de Junho de 1993). 

Comando da Guarda Fiscal, na Praia, 11 de Junho de 
1993.-0 comandante, Viczor Manuel Querido Varela. 

MINISTÉRIO DO TURISMO, 
INDÚSTRIA E COMÉRCIO 

Direcção-Geral de Administração 

RECTIFICAÇÃO 

Por ter sido publicado de forma inexacta, reclif:ca-se da 

forma seguinte o despacho de 16 de Março de 193 in Bole-

tim Oficial n.° 19-11 Série de 10 de Maio de 1993, de 
S. Ex. o Ministro do Turismo, Indústria e do Comércio 
relativo à nomeação de Dionísio Gregório dos Santos para 
desempenhar as funções de condutor auto-lige:ro cia f)irec•-
ção-Geral do Turismo: 

Onde se lê: 

DiÕnísio Gregório dos Santos - nomeado, provlsor:a-
mente, para exercer o cargo de condutor auto-
-ligeiro, referência 2, escalão A, da i)irecç.o-Geral 
do Turismo 

Deve ler-se: 

Dionisio Gregório dos Santos-nomeado para exercer, 
definitivamente, o cargo de condutor ai.ito-ligei co 
referência 2, escalão A, da Direcçõo -Geral o 
Turismo 

Direcçãõ-Geral de Adminisrtação do Ministério do Tu-
rismo, Indústria e Comércio, na Praia, 8 de Junhc de 1993. 
-0 director-geral, em exercício, Vicente Andrade Gemes. 

po 

MINISTÉRIO DAS INFRAESTRUTURAS 
E TRANSPORTES 

Direcção-Geral de Administração 
Despacho de S. Ex.a o Ministro das Infraestruturas 

e Transportes: 

De 1 de Fevereiro de 1993: 

Olímpia Sousa Fernandes Pinto Monteiro, oficial adminis-

trativo, referência 8, escalão B, interino, 3o quadro da 
Direcção-Geral da Aeronaútica Civil do Ministério das 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capi-
tulo 1.0,  divisão 4.', código 1.2 do orçamento vigente -(Vi-
sado pelõ Tribunal de Contas em 16 de Março de 1993). 

Direcção-Geral da Administração do Ministério das 1nra-
estruturas e Transportes, na Praia, 10 de Junho de 1993.-
Pela directora-geral, Maria da Luz de Oliveira Santos. 

—  —0§0  —

MINISTÉRIO DA F[)tJ CÀCO 
E DESPORTO 

Direcção-Geral de Administração 

Despachos de 5. Ex.,  o Ministro da Educação. 

De 29 de Dezembro de 1992: 

Maria de Fátima Mendes cõrreia - contratada para, em re-
gime de prestação de serviço e  nós termos da alínea o) 
do artigo 45. do Estatuto do Funcionalismo, exercer por 
um período de seis meses, tacitamente renovável. o cargo 
de ajudante serviços gerais, referênc:c l. escalão A, com 

colocação na Direcção-Geral de Administração do MINED 
e destacada no PREBA, por conveniência cia cerviço. 

2. O presente contrato surtirá efeitos a pardr da data 
da publicação no Boletim Oficial. 

Zenaida da Luz Rodrigues - contratada para, em regime 
de prestação de serviço e  nos termos da alínea e) do 
artigo 45.1> do Estatuto do Funcionalismo, exercer por um 
período de seis meses, tacitamente renovável, o cargo 
de escriturário-dactilógrafo referência 2, escalão A, com 
com colocaçãô na Direcção-Geral de Administração do 
MINEI) e destacada no PREBA, por conveniência de 
serviço. 

2. O presente contrato surtirá efeitos a partir da data 
da publicação no Boletim Oficial. 

Maria de Jesus Dias Vaz Nascimento -contratada para, em 
regime de prestação de serviço e nos termos da alínea 
e) do artigo 45.0  do Estatuto do Funcionalismo, exercer 
por um período de seis meses, tacitamente renovável, o 
cargo de assistente administrativo, referência 6, escalão 
A, com colocação na Direcção-Geral de Administração do 
MINEI) e destacada no PREBA, por conveniência de 
serviço. 

2. O presente contrato surtirá efeitos a partir da data 
da publicaçãó no Boletim Oficial. 

Maria dos Anjos Furtado da Costa -contratada para, em 
regime de prestação de serviço e nos termos da alínea 
e) do artigo 450  do Estatuto do Funcionalismo, exercer 
por um período de seis meses, tacitamente renovável, o 
cargo de assistente administrativo, referência 6, escalão 
A, com colocação na Direcção-Geral de Administraçãõ do 
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MINED e destacada no PREBA, por conveniência de 
serviço. 

2. O presente contrato surtirá efeitos a parr da data 
da publicação no Boletim Oficial. 

Manuel de Jesus Delgado -contratado para, em regime 
de prestação de serviço e nos termos da alínea c) do 
artigo 45.0 dó Estatuto do Funcionalismo, exercer por um 
período de seis meses, tacitamente renovável, o cargo 
de escriturário-dactilógrafo referência 2, escalão A, 
com colocação na Direcção-Geral de Administração do 
MINED e destacado no PREBA, por conveniência de 
serviço. 

2. O presente contrato surtirá efeitos a partir da data 
da publicação no Boletim Oficial. 

Os encargos resultantes das despesas têm cabimento na 
dotação do capítulo 1.0,  divisão 3., código 1.42, do orçamento 
vigente. 

(Visados pelo Tribunal de Contas em 28 de Maio 
de 1993). 

De 5 de Janeiro de 1993: 

Maria de Lourdes Fonseca, ajudante serviços gerais, re-
ferência 1, escalão A, assalariado da Escola do Ensino 
BáSico Complementar «Januário Leite» - Paúl/St.° An-
to - contratada para, nos termos da alínea a) do ar-
tJgo 45:° do Estatuto do Funcionalismo, conjugado com 
a alínea a) do artigo 36.0  do Decreto-Lei n:° 86/92, 
de 16 de Julho, exercer o cargo de ajudante serviços 
gerais, referência 1, escalão C, do referido Estabeleci-
mento do Ensino-fica exonerada do actual carg5 a 
partir da data da posse. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no c.apí-
talo 1:0,  divisão 27:a, código 1.2 do orçamento vigente.-
(Visado pelo Tribunal de Contas em 26 de Maio de 1993) 

Despacho de S. Ex. o Ministro da Saúde em substi-
tuição do Ministro da Educação e Desporto: 

De 20 de Abril de 1993: 

Fernando Ortet Fernandes, técnico profissinal de primeiro 
nível, referência 8, escalão E, de nomeação definitiva, do 
quadro de pessoal técnico d1 Direcção-Geral da Admi-
nistração do Ministério da Educação -nomeado para, 
nos termos conjugados do artigo 10° do Decreto-Le1  
n.° 31/89 de 31 de Dezembro e § l:° do artigo 59° do 
Estatuto do Funcionalismo, exercer o carga de chefe 
da divisão dos Recursos Humanos, 

A presente nomeação é feita por urgente conveniência 
de serviço, devendo surtir efeitOs a partir de 20 de Abril 
de 1993 da data do despacho, (artigo 8.0  do Decreto-Lei 
n.° 46/89 e n.' 3 do mesmo artigo). 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no Capí-
ililo 1:0, divisão 3Y1, código 1.2 do orçamento vigente. - 
(Visado pelo Tribunal de Contas em 21 de .Junho de 1993). 

Direcção-Geral da Administração —Divisão dos Recursos 
Humanos, na Praia, 10 de Junho de 1993. -0 director-geral, 
Mário Pais, 

Direcção-Geral do Ensino 

Despacho de S. Ex o Ministro da Educação: 

De 1 de Julho de 1992: 

Valdemar da Rosa Barbosa—professor de posto escolar, 
referência 5, escalão C, da Direcção-Geral do Ensino—
promovido a categoria imediata, nos termos do n.° 1 do 
artigo 1.° do Decreto-Lei n.° 150/91, conjugado com a 
alínea d) § l.° do artigo 10.° do Decreto-Lei n.° 74/86. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no eapí-
tubo 1°. divisão 40, código 1.2 do orçamento vigente. 

De 2 de Dezembro de 1992: 

Henrique Augusto da Rosa Lopes—contratado, para exer-
cer funções docentes durante o ano lectivo 1992/93, 
na Escola do Ensino Básico Complementar «Jorge Bar-
bosa», concelho de S. Vicente, na categoria de profes-
sor do 3.° nível, referência 11, eScalão A, nos termos 
da alínea e) do artigo 45.1  do Estatuto do Funcionalismo 
conjugado com a alínea g) do artigo 63.0  do Decreto-
-Lei n° 86/92; com efeitos a partir da data do despa-
cho. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 1.0; divisão 37.. código 1.2 do orçamento.- 

Humberto EIisto Fortes -contratado, para exercer fun-
ções docentes durante o ano lectivo 1992/93, no Liceu 
«Ludgero Lima,> concelho de S. Vicente, em substituição 
de Carlos Gonçalves Monteiro, na categoria de pro-
fessor do 4.° nível, referência 13, escalão A, nos termos 
da allinea e) do artigo 45° do Estatuto do Funcionalismo. 
conjugado com a alínea h) do artigo 63' do Decreto-
Lei n» 86/92, de 16 de Julho, com efeitos a  partis 

da data do despacho. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí 
tufo 1°. divisão 41.0,  código 1.2 do orçamento. 

De 5 de Janeiro de 1993: 

Mafaildo de Jesus Varela de Carvalho-  contratado >  para 
exercer funções docentes durante o ano lectivo 1992/93, 
na Escola do Ensino Básico Complementar da vila de 
Assomada, concelho de Santa Catarina, em substituição 
António Varela Semedo, na categoria de professor do 
30 nível, referência 9, escalão C, nos termos da alí-
nea c) do artigo 45.1  do EstatutQ do Funcionalismo, 
com efeitos a partir da data do despacho. 

A despe-sa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 1.. divisão, 37a, código 1.2 do orçamento vigente 

De 7: 

Isabel Maria Ferre ira Tavares da Silva -contratada, para 
exercer funções docentes durante o ano lectivo 1992/93. 
na Escoa do Ensino Básico Complementar de Cala-
baceira, concelho da Praia, em substuição de Manuel 
Gomes Miranda, na categoria de professora do 3.11 nível, 
referência 9. escalão C, nos termos da alínea e) do ar- 
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tigo 45.0  do Estatuto do Funcionalismo, com efeitos De 17 de Outubro de 1992: 

a partir da data do despacho. 
Escola Industrial e Comercial do Miadela: 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí- 

tulo 1.°, divisão; 31., código 1.2 do orçamento  vigente. Pascoal Baiião Fonseca - referêncio 13; escalão A. 

Eusébio do Carmo Monteiro - contratado para, em subs-

tituição de Maria de Lourdes Robalo, exercer funções 

docentes durante o ano lectivo 1992/93 na categoria de 

professor do 3.° nível, referência 9, escalão C, na Es-

cola do Ensino Secundário de Assomada, concelho de 

Santa Catarina, nos termos da a.ínea e) do artigo 45.° 

do Estatuto do Funcionalismo, com efeitos a partir 

da data do despacho. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-

tulo 1.0,  divisão, 59•a,  código 1.2 do orçamento vigente. 

José Henrique Alves Barbosa-  contratado, para exercer 

funções docentes durante o ano lectivo 1992/93, na Es-

cola do Ensino Básico Complementar «Pedro Cardoso» 

-concelho de S. Filipe - ilha do Fogo, na categoria 

de professor do 3;' nível, referência 9, escalão C, nos 

termos da alínea c) do artigo 45:0  do Estatuto do Fun-

cionalismo, com efeitos a partir da data do despacho. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-

tulo 1.°, divisão, 24., código 1.2 do orçamento vigente. 

Visados pelo Tribunal de Contas em 3 de Junho 

de 1993). 

De 13 de Maio: 

Evandro Manuel Pereira Matos —revalidado o contrato 

para exercer funções docentes durante o ano lectivo 1992/ 

/93, no Liceu «Ludgero Lima», concelho de S. Vi-

cente, na categoria de professor do 3 1  nível, referên-

cia 9, escalão C, nos termos da alínea e) do artigo 45.0  

do Estatuto do Funcionalismo, com efeitos a partir de 

15 de Setembro do ano transacto. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-

tulo L°. divisão 47.", código 1:2 do orçamento vjgente. - 

(Anotado polo Tribunal de Contas em 3 de Junho de 

1993). 

COMUNICAÇÕES 

Para os devidos efeitos se comunica que foram visados 

pelo Tribunal de Contas, em 3 de Junho de 1993. os des-

pachos de S. Ex.a  o Ministro da Educação e Desporto, 

abaixo indicados, referentes as contratações dos seguintes 

docentes: 

De 9 de Setembro de 1992: 

Direcção-Geral do Ensino: 

José Horácio Lopes Varela -referência 9, escalão A 

De 12 de Outubro de 1992: 

EBC - Picos: 

Carlos Miguel Sena Castro Teixeira - referência 9, 

escalão C. 

De 15 de Outubro de 1992: 

Direcção-Geral do Ensino: 

Carlos António Gonçalves de Pina-referência 5; 

escalão A. 

De 26 de Outubro de 1993: 

Liceu «Domingos Ramos»: 

Modou M'Baye - referência 13, escalão A. 

Escola do Ensino Secundário da Ribeira Grande: 

Ilidio da Cruz Ramos -referência 9, escalão A. 

De 4 de Novembro de 1992: 

Direcção-Geral do Ensino: 

Madalena Duarte Tavares—referência 5, escalão A. 

EBC - «Jorge Barbosa»: 

João Carlos Alves Ferreira—referência 9, escalão C. 

Direcção-Geral do Ensino: 

Maria Mendes Pereira Borges -referência 5, esca-

lão A. 

De 10 de Novembro de 1992: 

LIceu «Ludgero Lima»: 

Aldeleme Nascimento Évora referência 13, esca-

lão A. 

De 18 de Novembro de 1992: 

Dlza Maria Lekhrajma1 Lopes -referência 9, esca-
lão C. 

EBC - Lavadouro: 

Maria Roca Lopes Semedo de Pina—referência 9, 

escalão C. 

Para os devidos efeitos se comunica que foram visados 

pelo Tribunal de Contas em 8 de Junho de 1993, os des-

pachos abaixo indicados de S. Ex. o Minstro da Educação, 

respeitante as contratações dos seguiates docentes: 

De 12 de Outubro de 1992: 

Ensino Secundáro de Santa Catarina: 

Khulan Zumbee - referência 13. escalão A. 

De 4 de Novembro de 1992: 

Ensino Secundário de Achada de Santo António: 

Carlos Henrique de Figueiredo Alves Ve1ra - re-

ferência 9, escalão C. 

Direcção-Geral do Ensino: 

Cipriano Quirino Barbosa-  referência 5, escalão A. 

RECTIFICAÇÃO 

Por erro de administração fo pubilcado de forma 

inexacta no Suplemento ao Boletim Oficial  n.° 25/92, II Sé-

r:e, o despacho de S. Ex. o Ministro da Educação de 12 de 

Outubro de 1992, respeltante a contratação do professor do 

3 1  nível, referência 9, escalão C. da Escola do Ensino 



380 II SÉ R 1 E - N.° 25— B. O. DA REPÚBLICA DE CABO VERDE —21 DE JUNHO DE 1993 

Básico Complementar de Boa Vista, Osvaldo Andrade Pi-
res, pelo que novamente se publica na parte que inte-
ressa: 

Onde se lê: 

Escola Industrial e Comercial do Mindelo. 

Deve ler-se; 

Escola Preparatória «Padre Porfirio Pereira» da Boa 
Vista. 

Por ter sido publicado de forma inextcta ao Suplemento 
ao Boletim Ofcial n. 25/92, II Série, o despacho de S. 
Ex.° o  Ministro da Educaçãõ de 4 de Novembro, de 1992 res-
peitante a contratação do professora de posto escolar, refe-
rência 5, escalão A, Helena Gonçalves Monteiro da Escola 
1 da vila do Porti Novo, concelho do Porto Novo ilha de 
Santo Antão - pelo que novamente se publica na parte que 
Interessa: 

Onde se lê: 

Helena Gonçalves Pires. 

Deve ler-se: 

Helena Gonçalves Monteiro. 

Direcção-Geral do Ensino, 11 de Junho ile 1993. - A 
directora-geral, Marina Gomes Sousa Ramos. 

MINISTÉRIO DA SAÚDE 

Direcção-Geral de Administração 

De 28 de Maio de 1993: 

Wanda Mesquitela Lima Duarte Fonseca, contratada no 
cargo de técnica superior referência 13, escalão B, da 
Direcção-Geral de Saúde, rescindido o respectivo con-
trato, com efeitos a partir de 19 de Abril de 1993. 

(Dispensado da anotação do Tribunal de Contas). 

Direcção-Geral da Administração, na Praia, 8 de .Tunha 
de 1993. —O director-geral, José Maria Soares de Brito. 

0§0 - 

MINISTÉRIO DA CULTURA 
E COMUNICAÇÃO 

Gabinete da Ministra 
Despacho de S. Ex.a  a Ministra da Cultura e Comu-

nicação: 

De 28 de Maio de 1993: 

Daguimar Helena Frederico Hopffer - nomeada, provisoria-
mente, para exercer o cargo de escriturário-dactilógrafo. 
referência 2, escalão A, do quadro de pessoal do Minis-
tério da Cultura e comunicação, nos termos do artigo 27.' 
do Estatuto de Funcionalismo, conjugado com o n.° 1 do 
artigo l.° do Decreto-Lei n.° 1/93. 

A despesa tem cabimento na dotaçãõ inscrita no capí-
tulo 1.', divisão l., código 1.2 do orçamento vigente. - (VI-
sado pelo Tribunal de Contas em 2 de Junho de 1933). 

Direcção-Geral de Administração 

RECTIFICAÇÃO 

Por ter sido publicado de forma inexacta no Boletim 
Oficial II Série n° 21, de 24 de Maio de 1993, por erro da 
administração rectifica-se na parte que interessa a requi-
sição de Isabel da Conceição Mendes de Oliveira Tavares, 
assistente administrativo, referência 6, escalão C, do quadro 
de pessoal do Instituto Caboverdiano do Cinema, ora em 
tratamento de saúde no exterior (Portugal) 

Onde se lê: 

colocada na situação de incapacidade temporária 
durante noventa dias, nos termos do n° 1 do ar-
tigo 8 1  do Decreto-Lei n 128/79 de 22 de De-
zembro. 

Deve-se ler: 

colocada na situação de incapacidade temporária 
e de inactividade fora do quadro, respectiva-
mente, no total de cento e oitenta dias, nos 
termos do n.° 1 do artigo 8° do Decreto-Lei 
n.' 125/79 de 22 de Dezembro, com efeitos a 
part'r de 1 de Novembro de 1992. 

D recção-Gerail de Administração do Ministério da Cul-
tura e Comunicação, na Praia, 11 de Junho de 1993.-
0 director-geral. Joaquim Mendes Correa. 

AVISOS E ANÚNCIOS OFICIAIS 

PRESIDÊNCIA 1)A REPÚBLICA 

Direcção-Geral de Administração 

AVISO 

Por este aviso se comunica Maria Antónia Coelho 
Martins, oficial adm nistrativo, referênca 8, escalão B, do 
quadro do pessoal do Direcção-Geral de Administração da Pre-
sidência da República, ausente em Prtu°ai. em endereço 

desconhecido, que se encontra pendente contra a mesma um 
processo disciplinar por abandono e:Ligar e que nos ter-
mos do n.' 1 do artigo 63.0  do Est&uto Disciplinar dos 
Agente de Administração Pública tem 30 (trinta) dias de 
prazo; após o oitavo dia da publicação deste aviso para 
apresentar a sua defesa. 

Direcção-Geral de Administração da Presidência da Re 
pública na Praia, 10 de Junho de 1993. —A directora-ge-
ral de administação, Loudes C. Miranda. 

BANCO DE CABO VERDE 

AVISO N.° 1/93 

Despesas de viagem e turismo 

Considerando a necessidade de se proceder ao reajusta-
mento das condições a observar na exportação de notas e 
moedas com curso legal no País e no estrangeiro e de 



Ii SÉRIE — N.° 25—B. O. DA REPÚBLICA DE CABO VERDE-21 DE JUNHO DE 1993 381 

outros meios de pagamentO expressos em moeda estran-
geira para despesas de viagem e de turismo; 

O' Banco de Cabo Verde, no uso da competência que 
lhe é atribuída pelo artigo 22.1  do Decreto-Lei n.° 29/93, 
de 24 de Maio, e de acordo com as orientações superior-
mente definidas, determina o seguinte: 

Artgo 1.0 

Saída ou exportação de meios de pagamento 
sobre o exterior 

É livre a saída ou exportação, por residentes em terri-
tório nacional, de notas e moedas metálicas e estrange:'a., 
e de outros meios de pagamento sobre o extejior, quando 
transportados por viajantes e destinados ao pagamento de 
despesas de viagem ou turi.mo, desde que esses meios de 
pagamento, no seu conjunto, não excediam o limite de 
100000$ por Pessoa e por viagem. 

Artigo 2.° 

Autorização e verificação prévIas 

À saída ou exportação, por residentes em iesrtório na-
cional, de notas e moedas metálicas esirangeir.' e de outros 
neios de pagamento sobre o exterior, quando transportados 
por viajantes e destinados a despesas de viagens que excede 
o limite fixado no artigo l.o depende de prévia autor:zação 
do Banco de Cabo Verde. 

Artgo 30  

Saída ou exportação de notas e moedas nacionais 

É livre a saída ou exportação de notas do Banco de 
Cabo Verde ou moedas metálicas nacionais, até ao 1 mite 
de 10000$ por pessoa e por viagem, quando transpOrtadas 
por vajantes, 

Artigo 4.° 

Prova de entrada de moedas estrangeiras 

Os estrangeiros não residentes que à saída do País trans-
portem mais do que o equivalente a 75 000$ em moeda 
estrangeira, desde que não se trate de cartas de crédito, 
cheques bancários ou cheques de viagem einutidos no es-
trangeiro em seu nome, devem fazer prova de que entraram 
no País com importância igual ou superIor, quando solici-
tado pelas autoridades aduaneiras. 

Artigo 5.° 

Meios fie prova 

À prova a que alude o artigo anterior pode sei' feita 
mediante apresentação do talão de venda dos meios de 
pagamento sObre o exterior que o viajante tenha te to a 
uma instituiçao de crédito caboverdeano ou Dela ileclaração 
que tenha preenchido ao entrar no País, u'anlo devde-
mente autenticada pelos serviços aduaneiros. 

Artigo 6° 

Proibição de novas aquisições de me os' 

de pagamento sobre o exterior 

Os residentes em território nacional que adquiram meios 
de pagamento sobre o exterior para se deslocarem ao 
estrangeiro não poderão, com a mesma finalidade, efectuar 
novas aquisições de meios de pagamento externo sem que 
antes tenham realizado qualquer viagem ou, em alterna-
tiva, revendido õs referidos meios de pagamento a uma 
instituição de crédito autorizada a exercer o comercio de 
câmbios. 

Artigo 70 

Autorização especial cio BCV 

Fora dás limites e condições estabelecidos nos artigos 
1.0, 3.0  e 4,0, a venda e saída ou exportação de notas e 
moedas metálicas estrangeiras e de outros meios de pega- 

mento sobre o exterior, bem como a saída ou exportação 
de notas do Banco de Cabo Verde e moedas metálicas na-
cionais, dependem da autorização especial e prévia dó 
Banco de Cabo Verde. 

Artgo 8.° 

Processo de autorização especial 

Às autorizações a que alude o artigo anterior, bem como 
as verificações referidas no artigo 40,  devem ser solicitadas 
ao Banco de Cabo Verde através de uma instituição de cré-
dito autorizada a exercer o comércio de câmbios, com uma 
antecedência mínima de 8 dias úteis sobre a data de início 
da respectiva viagem, podendo o Banco de Cabo Verde im-
por condição para utilização da moeda estrangeira adquirida 
e determinar que lhe sejam apresentadas provas do cumpri-
mento dos condicionalismos estabelecidos. 

Artigo 90 

Delegação de competência 

O Banco de Cabo Verde pode, nas condições que estabe-
lecer, delegar em instituições de crédito autorizadas a exer-
cer o comércio de câmbios a competência referis-_i nos arti-
gos 2.' e 7,0. 

Artigo 10.0 

Proibição de transportar notas e moedas nacionais 
e cheques pessoais 

Os viajantes residentes não podem transportar coni-
go, quando entrarem no País, mais do que 10 000$ em rotas 
do Banco de Cabo Verde e moedas metálicas nacionais. 

'Os viajantes não residente não podem transportar con-
sigo, quando entrarem no País, cheques sacados sobre contam 
de depósito em escudos domicialiados em Cabo Verde, po-
dendo contudo ser possuidores de cheques bancários e 
cheques de viagens em escudos. 

Artlgo 11.0 

Proibição de efectuar pagamentos 

proibido aos residentes nacionais efectuar pagamentos 
no estrangeiros mediante saques sobre contas de depósito 
em escudos abertas em instituições de crédito domiciliadas 
m território' iciona1. 

Artigo 12.0 

Emigrantes 

É livre a venda a emigrantes cabo-verdianos e a cor-
respondente saída ou expórtação de meios de pagamento so-
bre o exterior dentro do limite referido no artigo 1.0. 

A venda a emigrante cabo-verdianos e a corresponden-
te saída ou exportação de meios de pagamento sobre o ex-
teror para além do limite estabelecido no artigo 1.0  são 
permitidas desde que o interessado apresente o documento 
de venda a uma instituicão autorizada a exercer o comércio 
de câmbios dos metes de pagamento que transportou quando 
entrou no País ou o documento justificativo da transferên-
cia bancária eectuada durante a sua permanência no País. 

.7. Aplica-se às vendas a emigrantes cabo-verdianos e 
correspondente saída ou exoortacão de meios de neesmento 
sobre o exterior o disposto no artigOs 7,0,  8 0, e 9.'. 

Artigo 13.0  

Punição das infracções 

As infracções ao estabelecido no presente avisa são ou-
níveis no termos da legislação reguladora das infracções 
nos domínios monetário, cambial e financeiro. 

Artigo 14.0 

Entrada em vigor 

O presente aviso produz efeitos a partir da data de entra-
da em vigor do Decreto-Lei n,° 29/93, de 24 de Maio. 

Banco de Cabo Verde, na Praia, 8 de Junho de 1993,—
O GOvernador, Oswaldo Miguel Sequeira. 
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AVISO N4D 2/193 

Transferência entre as Agências de Viagens e Turs;nc 
Nacionais e as suas congéneres estrangeiras 

Considerandõ que a emissão de bilhetes de passagens de 
viagens para o exterior implica sempre transfcrênn as de 
divisas a tavor de empresas transportadoras estrangeiras, 
qualificando-se tais transferêncins corno ooeraçles de nvi-
:síveis correntes; 

Convindo regular as transferências entre as agências de 
viagens e turismo nacionais e as suas congéneres estran-
geiras em ordem à protecção da balança de pagarnentas, 

O Banco de Cabo Verde, no uso da competãncia que lhe 
é atribuída pelo artigo 48.0  da sua Lei Orgânica e poin 
artigo 27. do Decreto Lei n.° 29/93, de 24 de Mao, dater-
mina o seguinte: 

Artigo 1.° 

.r-idertiira ou manutenção de contas corccs t5a 

A abertura ou manutenção de contas correntes e de .uas-
quer outras contas entre as agências de viagens e ' -crismo 
nacionais e as suas congéneres estrangeiras ou outras pessoas 
residentes nó estrangeiro, fica sujeita a autorização epe-
dai e prévia do Banco de Cabo Verde. 

Artigo 2." 

Saldos credores 

1, As agências de viagens e turismo não gociem mrnte-
saldos credores nas contas correntes com as suas congéneres 
estrangeiras de importância superior às que rierem a ser 
fixadas pelo Banco de Cabo Verde. 

2. Para efeitos de controlo do disposto no número ante-
rior, as agências de viagens e turismo devem enviar ao 
Banco de Cabo Verde até o dia 20 dó mê seguinte ácusle 
a que respeitam extractos das contas correntes a que se 
refere o mesmo número. 

Artigo 3.° 

Prestação de informa çães 

As agências de viagens e turismo ficam obrigadas a pres-
tar ao Banco de Cabo Verde informações sobre a.- orserações 
que realizem necessárias à elaboração dos quadros da ba-
lança geral de pagamentos internacionais e a 'ierificação 
dos princípios estabelecidos para a execução des.-as ope-
rações. 

Artigo 4.° 

Instruções 

Os serviços do Banco de Cabo Verde responsáveis peias 
relações com o estrangeiro transmitirão às agências de via-
gens e turismo as instruções que se mostrem necessárias 
à execução deste aviso. 

Art'go 5.° 

Entrada em vigor 

O presente aviso produz efeitos a partir da data de en-
trada em vigor do Decreto-Lei n.° 29/93, de 24 de Maio. 

Banco de Cabo Verde, na Praia, 8 de Junho de  

O Givernador, Oswaldo Miguel Sequeira. 

AVISO N.° 3/93 

Regulamento das contas de não residentes em moeda 
nacional ou em moeda estrangeira e de contas 

de residentes em moeda estrangeira 

Com vista a dar resposta a várias solicitações que têm 
vindó a ser feitas por diferentes agentes nacionais e estran-
geiros no âmbito dos serviços bancários, nomeadamente a 
abertura de contas em moeda nacional e estrangeira; 

Procurando conciliar es benefícios que padereo resultar 
para o País com o aumento das disponibilidades sobre o 
exterior e os interesses dos beneficiários das referidas contas; 

O Bunco de Cabo Verde, no uso da competência que lhe 
é atribuída pelo n.' 1 do artigo 15,0  do Decreto-Lei n.° 29/93, 
de 24 de Maio, determina, em regulamentação do disposto 
no artigo ll.°, no nd 1 do artigo 12.0  e no artigo 13.0  do 
mesmo Decreto-Lei, o seguinte: 

1 

Contas era moeda nacional de não residentes 

Artigo L° 

flefinlçao 

São consideradas contas eia moeda nacional de não resi-
dentes, as contas expressas em e,cudoa, em nome de n.-, o 
residentes, nos livros dias nstitrdçõuis que e51eam auorr-
zadas a exercer o comércio de cêmbios. 

Artigo 3. 

Abertur. 

É livre a abertura de contas e.e moe\ia nacio,ial de nã: 
residentes, à ordem, não remuneradas. 

Artigo 3.' 

Mos'ime'n (oçãe 

1. É livre a movimentação a crédro de contas era moe 
da nacional de não residentes: 

Pelo ccntravalor em escudos de transterêricias d6 
unidades de contas utilizsdas nos pagamentos 
ou compensações internac;onais, bem como em 
moeda com curso legal em país esi,anoeiro; 

Pelo contravalor em escudos de notas estrangeiras 
ou de outros meios de pagamento sobre o 
exterior; 

a) Pelo montante em escudos resultante da liquida-
ção a favor de não residentes, de operações 
de mercadorias, de Invisíveis correntes ou de 
capitais, realizadas em conformidade com a 
legislação aplicável; 

d) Pelo montante das transferências provanentes d(-
outras contas em rnóeda nacional de não resi 
dentes. 

2. É livre a movimentação a débito ele contas era moeda 
nacional de não residentes: 

Pelo montante das transferências para o extero 
do produto da compra de moeda estrangeira 
contra escudos; 

Pelo contravalor em moeda estrangeira da liqui-
dação a favor de residentes de operaçiles de 
mercadorias, de invisíveis correntes ou de ca-
pitais, realizadas em conformidade cana a legis-
lação aplicável; 

Pelo montante das transferências para outras con-
tas em moeda nacional de não residentes; 

3. Está sujeita a autorização especial e prévia do Banco 
de Cabo Verde a movimentação a crédito e a débito de 
contas em moeda nacional de não residestes fora der casos 
previstos nos números anteriores, 

Artigo 4.° 

Autorização especial 

Está sujeita a autorização especial e prévia do Banco 
de Cabo Verde a abertura de contas de não residentes em 
moeda nacional, a prazo ou à ordem, remuneradas. 
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Artigo 5° 

Saldos 

As côntas de não residentes em moeda nacional devem 
ter saldo positivo, só sendo permitidos descoberto, em 
í.ituaçôes particulares mediante autorização prévia e espe-
cial do Banco de Cabo Verde. 

Artigo 6.° 

Identificação e  residênca 

As instituições autorizadas a abrir as contas referidas 
nos artigos anteriores devem proceder à identf(-,aão do 
titular da conta e da respect'va residência devendo ainda 
conservar em seu poder cópia da documentaçao compro-
vativa. 

Are'go 7° 

Sucessão de estatutos 

No caso de sucessão de estatutos de não residentes 
para residentes, a conta de não residente em moeda na-
cional perde essa qualidade passando a reger-se pela legis-
lação aplicável às contas de residentes. 

No caso de sucessão de estatutos de residente para 
não residente; os escudos depositados nas contas de resi-
dentes não podem ser transferidos para as contas de não 
esidentes em moeda nacional. 

II 

Contas de não residentes em moeda estrangeira 

Arlieo 8.' 

Definição 

São consideradas contas de não residentes em moeda 
estrangeira as contas expressas em moeda em curso legal 
em país estrangero: abertas em nome de não residentes 
nos livros das instituições que estejam autorizadas a exer-
cer o comércio de câmbios. 

.Art'go 9° 

Abertura e movimentação 

É livre a abertura e movimentação de contas de na:) 
residentes em moeda estrangeira, à ordem. 

A abertura e movimentação a crédito das contas de 
não residentes em moeda estrangeira a prazo estão sujeitas 
à autorizaçãô especial e prévia do Banco de Cabo Verde. 

Artigo lU.° 

Remuneração e moedas 

As condições de remuneração, bem como as moedas em 
que podem ser expressas as contas referidas o artigo ante- 
rior, são definidas pela instituição depositária. 

Artgo 11.' 

Moeda 

As contas de não residentes em moeda estrangeira podem 
ser expressas em quaisquer divisas aceites pelo Banco de 
Cabo Verde em conformidade com as directivas por ele 
emanadas. 

Artigo 12.0  

Identificação e residência 

As instituições autorizadas a abrir contas de não residen-
tes em moeda estrangeira devem proceder à cienlifieaçío 
do titular da conta e da respectiva residônc'a, devendo ain-
da conservar em seu poder cópia da documentação cimpre 
vativa. 

Artigo l3. 

Sucessão de estatutos 

A sucessão de estatutos, de não residente para reidente, 
impica a perda da qual dade de conta de não residente em 
moeda estrangeira passando a reger-se pela 1egilação apli-
cável às contas de residentes. 

III 

Contas de residentes em moeda estrangeira 

Artigo l4. 

Definição 

São consideradas contas de residentes em moeda estran-
geira as contas expressas em moede com curso legal em 
país estrangeiro, em nome de residentes, nos livros das ins-
tituicões que estejam autorizadas a exercer o comércio de 
cambos. 

Artigo l: 

Abertura e movimentação/instituições 

É livre a abertura e movimentação de contas de resi, 
dentes em moeda estrangeira, à ordem ou a pra,,-,o não su-
perior a um ano de que sejam titulares as institwções refe-
ridas na parte final do artigo anterior. 

As condições de remuneração, bem como a moeda em 
que podem ser expressas as contas referidas no número an-
terior, são definidas pela instituição depositária. 

Artigo 16. 

Outros residentes 

A abertura e movimentação de contas de residentes 
em moeda estrangeira de que sejam titulares outros residen-
tes que não as instituições referidas na parte final do artigo 
14.' ficam sujeitas a autorizaçãõ prévia e especial do Banco 
rio Cabo Verde o qual definirá, nomeadamente, o reg.me da 
sua remuneração. 

Na apreciação dos pedidos de autorização para a aber-
tura de contas referida no número anterior serão tidas em 
consideração, de acordo com a orientação de po11ca mone-
tária e cambial, as características da actividade económica 
prosseguida pela entidade requerente, em especial a impor-
tância das respect.vas transacções de mercadorias ou de 
prestações de serviços com o exterior. 

Arto 17. 

Instruções tecnicas 

O Banco de Cabo Verde definirá, por instruçóes técnicas, 
as obrigações que, em matéria de controlo e de prestação de 
informações, recaiam sobre as instituições autorizadas a 
abrir nos seus lvros contas de residentes em moeda estran-
geira. 

IV 

Con as no estrangeiro, de residentes, em moeda estrangeira 

Artgo 18.0 

Abertura e movimentação 

1 É livre a abertura e movimentação em nome próprio, 
no estrangeiro, de contas em moeda estrangeira à ordem ou 
a prazo não superior a um ano, por parte de inlitações 
autorizadas para o efeito; nos lermos do nY 3, do artigo 11.0  
do Decreto-Lei n.° 29/93, de 24 de Maio. 

2. Está sujeita a autorização especial e préva do Banco 
de Cabo Verde a abertura, por residentes, de conta em 
moeda estrangeira no estrangeiro, fora os casos previsos no 
número anterior e no n.' 2, dó artigo 11.0  do Decreto-Lei n.' 
29j93, de 24 de Maio. 

Art:gó 19.0 

Entrada em vigor 

O presente aviso produz efeitos a partir da data de en-
trada em vigor do Decreto-Lei a.° 29/93, de 24 de Maio. 

Banco de Cabo Verde, na Praia. 8 do Junho do 1993, 
O Governador, Owsvaido MgueI Sequeira. 
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ANÚNCIOS JUDICIAIS E OUTROS Artigo 10.° 

O gerente poderá delegar os seus poderes no todo ou 
em parte a pessoas estranhas a «COPIMEX INTEtlN"- 

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E DO TRABALHO CIONAL». 

Artigo 110 

Direcção-Geral dos Registos, Notariado 
e Identificação 

Conservatória dos Registos da Região 
da Praia 

NOTÁRIO: ANTÓNIO PEDRO SILVA VARELA 

EXTRACTO 

Certifico para efeitos de publicação que a presente foto-
cópia composta de uma folha, está conforme com o original, 
extraida da escritura exarada de folhas setenta e um a 
setenta e dois do livro de notas para escrituras diversas 
número setenta barra A, deste Cartório a meu cargo, em 
que foi constituída uma Firma Individual de Lucilio Braga 
Tavares, denominada COMPIMEX INTERNACIONAL, com 
sede nesta cidade da Praia, que se rege pelos artigos se-
guintes: 

Artigo 1.0  

É constituída urna empresa individual de Lucilo Braga 
Tavares sob a denominação de «COPIMEX INTERNA-
CIONAL». 

Artigo 2.° 

A duração da empresa «COPIMEX INTERNACIONAL» 
é por tempo indeterminado, contando o seu inicio a partir 
de hoje. 

Artigo 30 

A «COPIMEX INTERNACIONAL» tem a sua sede na Ci-
dade da Praia, podendo abrir delegações, sucursais ou filiais 
em qualquer outro ponto do País ou do estrangeiro. 

Artigo 40 

O objecto da «COPIMEX INTERNACIONAL» é a fabri-
cação, reparação e esterelização de proteses da arte centá-
ria, nomeadamente e prestação de serviços em locais ecui-
pados com instalações clínicas. 

Artigo 50 

A «COPIMEX INTERNACIONAL» poderá associar-se cm 
outros ramos de actividades industriais ou participar na 
constituição de outras empresas, desde que a sua prorsrie-
tária assim o entender conveniente. 

Art!go  6.° 

O capital social da «COPIMEX INTERNACIONAL» é de 
duzentos e cinquenta mil escudos, podendo sofrer um au-
mento uma ou mais vezes, desde que a sua proprietária as-
sim o entender conveniente. 

Artigo 7.° 

A «COPIMEX INTERNACIONAL» poderá adquirir inte-
resses, participações financeiras no todo ou em parte do 
capital social de outras empresas, desde que a sua proprie-
tária assim o entenda. 

Artigo 8.° 

A gerência da «COPIMEX INTERNACIONAL» a admi-
nistração do seu património, a sua repreentação em juízo 
e fora dele activa e passivamente compete ao senhor, Lu-
cilio Braga Tavares, desde já nomeado gerente. 

Artigo 9° 

A «COPIMEX INTERNACIONAL» obriga-se pela as-
s'natura do seu gerente. 

Os casos omissos serão regulados pela legislaçlo vigen'e 
na República de Cabo Verde para empresas de natureza 
iguais e afins. 

Cartório Notarial da Regtão de Primeira Classe da 
Praia; aos vinte e quatro de Maio de mil novecentos e 
noventa e três. —O Notário, António Pedro Silva Varela. 

CONTA: 

Artigo 17;0 n:° 1 .........75$00 
Cofre Geral ............8$00 
Reembolso ............40$00 
Selos ..................18$00 

Soma .........141$00 

São. (Cento e quarenta e um 
escudos; Conferida Registada sob o 
n:° 3 219/93. 

(130) 

Cartório Notarial da Região de i.°  Classe 
de S. Vicente 

EXTRACTO 

Certifico narrativamente que por escritura de 3 de Junho 
de 1993, lavrada de folhas 23 - 26v.0, do livro de notas 
para escrituras diversas n.° 48, deste Cartório, for entre 
os senhores: Jorge Manuel Fonseca Ferreira, Jo»á Manuel 
Ferreira Simões de Oliveira, Joó António dos Santos Fer-
nandes, António José Cardoso Santos, Guilherme António 
Flôr e Sociedade Marktest, Marketing, Organrzaçõo, Forma-
ção, L.da, constituida uma sociedade comercial por quotas 
com o capital social de 3 000 000$, e que rege nos termos 
dos artigos seguintes: 

Artigo 1P 

A sociedade adopta a denominação de «Marktest Mar-
keting e comunicação, Limitada>,, abreviadamente designada 
por «MARKTEST - CABO VERDE,>. 

Artigo 2.° 

A sede da sociedade é na cidade do Mindelo, podendo 
estabelecer delegações em outros locais do território nacional. 

Artigo 3.° 

A sociedade tem por objecto estudos de mercado, consul-
toria e marketing, criatividade e produção publctár as e 
outras actividades que a assembleia geral vier a deliberar. 

Artgo 40 

O capital social integralmente subscrito é de três milhões 
de escudos e corresponde a soma de seis quotas; Uma no 
valor nominal de um milhão trezentos e vinte ml e5cudos 
realizada em dinheiro em cinquenta por cento, pertencente 
a sociedade Marktest, Marketing, Organização, Formação, 
L.da; outra no valor de trezentos mil escudos pertencente 
ao sócio Jorge Manuel Fonseca Ferreira, realizado em cin-
quenta por cento com bens-três armários no valor total 
de cento e cinquenta mil escudos; outra no valor de noventa 
mil escudos, realizada na totalidade com um aparelho fax 
no valor de cem mil escudos, pertencente ao sócio Josá 
Manuel Ferreira Simões de Oliveira; uma outra com o 
mesmo valor nominal de noventa mil escudos pertencente 
a José António dos Santos Fernandes, realizada com urna 
impressora nó valor de cem mil escudos; outra pertencente 
ao sócio António José Cardoicí Santos no valor nominal 
de seiscentos mil escudos realizada em dinheiro em Cin-
quenta por cento; e uma outra de mesmo valor de seis-
centos mil escudos realizada em dinheiro, em cinquenta por 
cento pertencente ao sócio Guilherme António Flôr. 
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Artigo 5•0 

Os sócios poderão fazer à sociedade os suprimentos jul-
gados necessários nas condições que forem definidos em 
assembleia geral, 

Artigo 6. 

livre a cessão de quotas entre os sócios, seus ascen-
dentes, descendentes e cônjuges, mas a sua alienação a 
favor de terceiros, depende do consentimento prévio e ex-
presso da sociedade que goza do direito de preferência 
na cessão. 

§ PrImeiro - Se a sociedade não quiser fazer uso (lo 
direito de preferência na cessão de quotas, ele é atribuido 
dos sócios. 

§ Segundo - O sócio que pretender vender a sua Quota 
a terceiros deverá notificar aos outros sócios da sua inten-
ção judicialmente õu por carta registada, com a antece-
dência de seis meses. 

Artigo 7.° 

A administração da sociedade e a sua representação em 
juizo e fora dele, activa e passivamente é confiada ao sócio 
Guilherme António Flôr, que desde já é nomeado gerente 
com dispensa de caução e terá a remuneração quando em 
exercício, que for fixada pela assembleia. 

§ Primeiro - obrigatória a assinatura do sócio-gerente 
para, seja qual fôr o montante, obrigar a sociedade em 
aceites, saques, endossos de letras, em qualquer contrato, 
nomeadamente em aberturas de créditõ simples ou com 
hipoteca a celebrar-se com o Banco de Cabo Verde ou 
com qualquer outro estabelecimento de crédito, na sub--
crição de livranças e outros títulos de caução ou garantia 
exigidos pelos credores. 

§ Segundo - No caso de doença, ausência ou impedi-
mento dó sócio-gerente, este será representado por outro 
sócio ou por um terceiro estranho à sociedade ror meio de 
procuração nos casos em que esta for legalmente exigda. 

Artigo 8.° 

Nenhum sócio, em caso algum poderá assinar em nome 
da sociedade, fiança, abõnações, letras a favor e mais actos 
e documentos estranhos ao objecto social. 

Artigo 9J' 

As assembleias gerais, nos casos em que a lei não deter-
minar formalidades especiais, serão convocadas p&o sóc o 
-gerente por carta registada, expedida com trinta dias de 
antecedência. 

Artigo 10. 

A assembleia geral ou o sócio-gerente aodorn confiar 
a uma sociedade de contas idónea ou a um revi:or idóneo 
o exercício das funções de escrituração da sociedade. 

Artigo 11.1  

A sociedade por delberacão da assemhla geral rode 
adquirir participações sociais noutras sociedades comerciais 

Artigo 12. 

O ano social é o civil e anualmente, com referência a 
trinta e um de Dezembro seuio realizados balanu de tdo 
os negócios da sociedade que deverão estar concluidos, apro-
vados e assinados até trinta e um de Março do aLio m-(saLo. 

Artigo 13.1  

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzido o fundo 
de reserva legal, terão a aplicação que a assembleia geral 
determinar. 

Está conforme: 

Cartório Notarial da Região de Primeira Clase de S. Vi-
cente, em Mindelo, aos nove dias do mês de junho do an3 
de mil novecentos e noventa e três. - A notária. Ana Paula 
Morais Matos. 

(131) 

Conservatória dos Registos da Região 
de Santa Catariná 

CONSERVADOR/NOTÁRIO: 

JOSÉ LUÍS RAMOS FREDERICO 

EXTRACTO 

Certifico narrativamente, para efeitos de publcação, que 
neste Cartório, a meu cargo e no livro de notas para escri-
turas diversas número oito, de folhas dezoito verso a vinte 
e um, com a data de catorze do mês em curso, foi entre 
Fernando Jorge da Veiga Pereira, Maria Auxilia Cabral 
Pereira, Gleisse Janisse Cabral da Veiga. Carlos Jorge Ca-
iral da Veiga e Jaainta Pereira da Veiga, consiituida uma 
sociedade por quotas de responsabilidade limitada, denomi-
nada «OSl'viO, LIMITADA» que se regerá pelos artigos 
seguintes: 

Artigo 1.0  

A sociedade adopta a denominação de «COSMO, LIMI-
TA», sendo a sua duração por tempo indeterminado. 

Artigo 2.° 

A sociedade tem a sua sede na Vila de Asomada - 
Santa Catarina, da Ilha de Santiago. 

Por simples deliberação da gerência a sede social 
poderá ser deslocada dentro do mesmo concelho e criadas 
ou encerradas delegações, filiais, sucursais, estabelecimentos 
ou outras formas de representação, em qualquer ponto do 
País ou no estrangeiro. 

Artigo 3.° 

O objectivo da sociedade consiste na importação, expor-
tação, venda a grosso e a retalho, podendo dedicar-se a 
quaisquer outras actividades que sejam permitidas por lei 
e de acordo com a deliberação da assembleia geral. 

Artgo 4.' 

O capital social é integilmente subscrito e ïeasado em 
75%, em mercadorias e equipamento, é de 5 00 000$ (cinco 
milhões de escudos) e corresponde à soma das quotas doa 
sócios nas seguintes proporções: 

Fernando Jorge da Veiga Pereira, uma de dois mi-
lhões de escudos: 

Maria Auxilia Cabral Pereira, uma de um milhão 
de escudos; 

Gleisse Janísse Cabral da Veiga, uma ele setecentos 
e cinquenta mil escudos; 

Carlos Jorge Cabral da Veiga, uma de setecentos e 
cinquenta mil escudos; 

Jacinta Percira da Veiga, uma de quinhentos mil 
escudos. 

Artigo 5.° 

O ano social é o civil, 

Artigo 6.V 

A cessão de quotas entre os sócios é livre, mas a ter-
ceiros só poderá efectuar-se com o consentimento da socie-
dade, a quem fica reservado o direito de preferênca em 
primeiro lugar, tendo-o seguidamente quem então mais for 
sócio na sociedade. 

Artigo 7. 

A gerência e admínisrtação da sociedade ua represen-
tação, em juízo e fora dele, activa e pasaivamente, é cais-
fiado ao sócio Fernando Jorge da Veiga Pereira que desde 
já, fica nomeado gerente, com caução e com ou sem remu-
nepação, conforme for deliberado em assembleia geral. 

Parágrafo Primeiro) -Para a sociedade se considerar 
validamente obrigada em todos os actos e contratos, deerão 
ser sempre assinados por Fernando Jorge da Veiga Pereira. 

Parágrafo Segundo) - A sociedade poderá namear pro-
curaciores que obrigarão a sociedade nos termo, condições 
e limites dos respectivos mandatos, inclusivé para Os fins 
consignados no artigo duzentos e cinquenta e seis do código 
comercial vigente, e os sócios poderão delegar os seus 
podres, no todo ou em parte. 
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Parágrafo Terceiro) —A sociedade não poderá ser obri-
gada em fianças, abonações, letras de favor ou em con-
tratos, actos ou documentos estranhos aos fins sociais.  

Artigo 8.° 

Os balanços serão anuais e encerrados em trinta e um 
de Dezembro de cada ano, devendo estar aprovados e assi-
nados até trinta e um de Março do ano imediato, Os u-
cros liquidos apurados depo!s de deduzida a percentagem 
destinada a formação do fundo de re:erva legal, no mi-
nimo de cinco por cento; sempre que a tal houver lugar, 
será posto à disposição da Assemble'a Geral para os fins 
que esta tiver por conveniente. 

Artigo 9° 
As Assembleias Gerais quando a lei não impuser fôrma 

especial de convocação, serão convocadas por carta reg1 s-
tada com aviso de recepção, com uma antecedência não 
inferior a trinta dias. 

Artigo 10.0  
Surgindo divergências entre os sócios, sobre assuntos 

dependentes das deliberações sociais, não poderão os 
mesmos recorrer a decisão judicial sem que, préviamente, 
os casos tenham sido submetidos a apreciação da Asem-
bleia Gera]., 

Artigo 11. 

A sociedade não se dissolverá pela vontade, renúncia, 
morte ou interciíção dum sócio, mas apenas nos casos taxati-
vamente marcados na lei. 

Parágrafo Primeiro) - Quanto aos herdeiros do ócio 
falecido a sociedade reserva-se o direito, de; 

Se lhe interessar a continuação deles na sociedade, 
estes nomearão um de entre si que a todos nela 
os representa; 

Se lhe não interessar a continuação deles na 
sociedade, procederá a respectiva amortização 
da quota, pagamento esse que será eito me-
diante vaor apurado num balanço expressa-
mente dado para o efeito; em prestações a 
combinar. 

Artigo 12.' 
Em todo o omisso regularão as disposIções legais apli-

cáveis e as deliberações dos sócios; legalmente tomadas em 
Assembleia Geral, estipulando o foro da Região de Prme'ra 
Classe da Praia, para derimirem as questões emergentes 
deste contrato: 

Está conforme o original. 
Cartório Notarial da Região de Segunda Classe de 

Santa Catarina, na vila de Assomada; aos 14 de Junho 
de mi novecentos e noventa e três. —O Conservador/No-
tário, José Luis Ramos Frederico. 

CONTA; 

Art:° 17:0  n:°' 1 2 ......155$00 
Cofre Geral .........16$00 
Reembolso .............10$00 
Selos ...............21$00 = 202$00 

São: (Duzentos e dois escudos):—Re- 
gistado sob o n° 432/93; 

(132) 

CONSERVADOR/NOTÁRIO: 
JOSÉ LUÍS RAMOS FREDERICO 

EXTRACTO 

Certifico narrativamente, para efeitos de pubicação, que 
neste Cartório a meu cargo e no livro de notas para es-
crituras diversas número oito, a fis. 13v.0  a 14v.0, se en-
contra exarada uma escritura de justificação notarial, com 
a data de dois de Junho do corrente ano, na qual, Fer-
nando Jorge da Veiga Pereira, solteiro, gerente comercial, 
natural da freguesia e concelho de Santa Catarina, resi-
dente na vila de Assomada, se declara com exclusão de 
outrem dono e legítimo possuidor do seguinte: «Cem me-
tros quadrados do prédio rústico de sequeiro, situado tm 
Assomada, inscrito na matriz sob o número nove ml 
quinhentos e vinte e cinco, confrontando do Norte com  

Manuel Magalhães Ribeiro, Sul com via pública, Este com 
Edna de Jesus Cabral Pereira e Oeste com Pedro Silva 
Correia, com o rendimento colectável de seiscentos escudos 
a que corresponde o valor matricial de doze mil escudos, 
o qual não se encontra descrito na Conservatória dos Re-
gistos da Região da Praia, conforme se vê da certidão 
negativa lá passada. 

O justificante adquiriu este terreno por compra que 
dele fizera a Manuel Magalhães Ribeiro, mediante escrito 
particular que se extraviou, desconhecendo o actual para-
deiro dos herdeiros. 

Está conforme o origina].. 

Cartório Nótarial da Região de Santa Catar;na, 3 da 
Junho de mil novecentos e noventa e três.—O Conserva-
dor/Notário, José Luís Ramos Frederico. 

CONTA: 

Artigo 17.' n.0' 1 e 2 75$00 
Cofre Gera]. de Justiça 800 
Reembolso ... ... ... ... ... 5$00 
Selos ... ... ... ... ... ... 18$00 

Soma .........106$00 

São: (Cento e seis escudos) - 
Registada sob o n.° 434'93. 

 

CONSERVADOR/NOTÁRIO: 

JOSÉ LUÍS RAMOS FREDERICO 
EXTRACTO 

Certifico narrativamente, para efeitos de publicação, que 
neste Cartório a meu cargo e no livro de notas para es-
crituras diversas número sete, de folhas 72 73, se en-
contra exarada uma escritura de justificação notarial, 

na qual, Rosa Lima da Costa Barros, proprietária, natural 
de freguesia de Santo Amaro do concelho de Tarafal, casa-

da sob o regime de comunhão geral de bens com Nioolau 
Cabral, residente actualmente em Franca e representado 
neste acto por Roberto Mendes de Oliveira, casado e resi-

dente na Vila do Tarrafal, se declara com exclusão de eu - 
trem, dono e legítimo possuidora do «Prédio urbano, si-
tuado na vila do Tarrafal, construido de pedra e barrO, 
coberto de telha de barro e betão armado com cinco com-
partimentos, destinados a habitação e uma dependência, 
um corredor, cozinha, casa de banho, quintal e uma pe-
quena escada que dá acesso ao teraço a um pequeno quarto, 
confrontando do Norte com Bernardina de Barros Soares, 
Sul e Oeste com a via pública, Leste com Ana Antónia 
da Cruz, medindo cento e quarenta metros quadrados, 
inscrito na matriz sob o número mil oitocentos e sessenta 
e dois com <> rendimento colectável de trinta mil e seis-
centos e doze mil escudos, o qual não se encontra des-
crito na Conservatória dos Registos da Região da Praia, 
conforme se vê da certidão negativa lá passada. 

A justificante não adquiriu o mencionado prédio por 
contrato, nem por sucessão; mas sim por aquis'ção origi-
nário por o ter construído com o trabalho material dela. 

Assim e para suprir a falta de título escrito, vem por 
meio justificar o seu domínio e propriedade sobre o men-
cionado prédio. 

Está conforme o origina].. 

Cartório Notarial da Região de Santa Catarina, 27 de-
Maio de mil novecentos e noventa e três.—O Conserve-
dor/Notário, José Luís Ramos Frederico. 

CONTA: 
Artigo 17.' n°' 1 e 2 11500 
Cofre Geral de Justiça l200 
Reembolso ... ... ... .. ... stoo 
Selõs ... ... ... ... ... ... 18$00 

Soma .........150$00 
São: (Cento e cinquenta escudos. 

—Registada sob o n.' 433/93. 
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